
ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA

PREGÃO ELETRÔNICO 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO NÃO CONTÍNUO

UNIVERSIDADE FEDERAL DE ALAGOAS
PREGÃO Nº 20/2018
(Processo Administrativo n.° 23065.031808/2018-17)
DO OBJETO
1.1. Contratação de empresas para locação de equipamento para Projeto TATU, do Instituto de Computação da Universidade Federal de Alagoas, conforme condições, quantidades, exigências e estimativas, estabelecidas neste instrumento:
	GRUPO
	ITEM

	DESCRIÇÃO/
ESPECIFICAÇÃO
	Valor máximo do serviço

	01
(ÚNICO)
	1
	CATSER 4413 - LOCAÇÃO, POR UM PERÍODO DE 17 (DEZESSETE) MESES, DE 1 (UM) SMARTPHONE COM
SISTEMA OPERACIONAL MÓVEL IOS 10 OU SUPERIOR, GIROSCÓPIO, PROCESSADOR DE 4 NÚCLEOS OU
SUPERIOR, BLUETOOTH, TELA DE 4.7 POLEGADAS OU SUPERIOR, CÂMERA TRASEIRA, CÂMERA
FRONTAL, ARMAZENAMENTO INTERNO DE NO MÍNIMO 32GB.
	R$ 6.685,53

	
	2
	CATSER 4413 - LOCAÇÃO DE 3 (TRÊS) NOBREAKS DE 1.2 KVA OU SUPERIOR, BIVOLT, POR UM
PERÍODO DE 17 (DEZESSETE) MESES.
	R$ 4.046,00

	
	3
	CATSER 4413 - LOCAÇÃO DE 4 (QUATRO) COMPUTADORES POR UM PERÍODO DE 17 (DEZESSETE) MESES,
CADA COMPUTADOR COM A SEGUINTE CONFIGURAÇÃO: PROCESSADOR 3.6 GHZ OU SUPERIOR COM 4
NÚCLEOS/8 THREADS OU SUPERIOR E SUPORTE À VIRTUALIZAÇÃO, MEMÓRIA RAM DDR4 16 GB OU
SUPERIOR, HARD DISK 1 TB OU SUPERIOR, PLACA DE REDE, PLACA WIFI, COM MONITOR 21" OU
SUPERIOR COM ENTRADA HDMI, TECLADO E MOUSE.
	R$ 33.635,10

	
	4
	CATSER 4413 - LOCAÇÃO DE 1 (UMA) IMPRESSORA MULTIFUNCIONAL LASER COM 1 (UM) CARTUCHO
DE TONER, POR UM PERÍODO DE 17 (DEZESSETE) MESES.
	R$ 3.313,87

	
	5
	CATSER 4413 - LOCAÇÃO DE 1 (UM) COMPUTADOR, POR UM PERÍODO DE 17 (DEZESSETE) MESES, COM A SEGUINTE CONFIGURAÇÃO: DESKTOP COM SISTEMA OPERACIONAL MACOS, PROCESSADOR DE 3.0 GHZ OU SUPERIOR COM 4 NÚCLEOS OU MAIS, 8 GB OU SUPERIOR DE MEMÓRIA RAM, HARD DISK 1TB
OU SUPERIOR, PLACA DE REDE, PLACA DE REDE WIFI, USB, MONITOR LCD 21” OU SUPERIOR.
	R$ 14.783,80

	VALOR TOTAL DO GRUPO
	R$ 62.464,30


1.2 A contratação será realizada por lote, devendo o licitante ofertar proposta para todos os serviços que fazem parte do mesmo, sendo seus valores detalhados em proposta final, conforme item 10.2.1 do Edital. 
JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO
2.1 O serviço requisitado será destinado a atender às demandas do projeto “TATU  - Tecnologia Assistiva Aplicada ao Turismo: desenvolvimento de um aplicativo móvel para promover a inclusão e o acesso de pessoas com deficiência visual e auditiva à atividade turística na cidade de Maceió, através da convergência da tecnologia da Internet das Coisas (IoT), audiodescrição e Libras, permitindo que os usuários possam vivenciar os atrativos de forma autônoma e independente”. O objeto requisitado refere-se à contratação de serviços para locação de equipamentos de TI, incluindo computadores desktop, smartphone, impressora e nobreaks necessários à execução do projeto, tais como pesquisa, desenvolvimento e teste do aplicativo. Tal fato, associado a restrições de algumas plataformas, a exemplo da plataforma iOS que requer computadores que utilizem o sistema operacional maços, evidenciam a importância da obtenção desses equipamentos, dado que a sua não disponibilização poderá inviabilizar a execução de algumas metas do projeto. Em contrapartida, apesar de muitas etapas do desenvolvimento serem realizadas em desktops, as etapas de testes de protótipos e da versão final requerem smartphones para garantir o funcionamento do aplicativo.
2.2 As especificações técnicas e quantitativas dos serviços a serem contratados estão de acordo com o previsto no artigo 15, § 7º, da Lei 8.666/93, demonstrados explicitamente no Termo de Referência.
2.3 Em atenção ao artigo 3º, do Decreto 7.892/2013, informamos que o quantitativo do serviço requisitado leva em consideração o atendimento das necessidades da Administração, dentro do período de 17 (dezessete) meses – período de realização do projeto. A estimativa dos serviços a serem contratados são adequados à necessidade do requisitante, levando em consideração a ausência desses equipamentos no ambiente de execução do projeto bem como sua importância para atingir os resultados esperados pelo projeto. A quantidade requisitada foi pensada de modo a garantir a execução das atividades dos membros envolvidos e a execução das metas do projeto. 
2.4 Justifica-se a contratação por lote para fins de aumentar o interesse das empresas em participar do processo licitatório, uma vez que estarão concorrendo para a locação de todos os equipamentos de interesse do projeto, ou seja, uma perspectiva mais rentável do ponto de vista das empresas prestadoras de serviços; facilitar o acompanhamento da prestação do serviço por parte da atividade administrativa do projeto, uma vez que teríamos um único contrato vigente ao invés de um contrato por equipamento necessário ao projeto.
DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS
1.2. Os serviços a serem contratados são comuns, nos termos do parágrafo único, do art. 1°, da Lei 10.520, de 2002, c/c art. 4º do Decreto nº 5.450/2005.
1.3. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 2.271, de 1997, constituindo-se em atividades materiais acessórias, instrumentais ou complementares à área de competência legal do órgão licitante, não inerentes às categorias funcionais abrangidas por seu respectivo plano de cargos.
1.4. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.
FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
4.1 Os serviços serão executados conforme discriminado abaixo:
4.1.1 A entrega dos bens locados deve ocorrer em até 30 (trinta) dias, a partir do recebimento da nota de empenho, em remessa única, na Sala 02 do CEPETEC – Centro de Pesquisa de Tecnologia Digitais para Educação, no Instituto de Computação da Universidade Federal de Alagoas – Campus A. C. Simões, Av. Lourival de Melo Mota, S/N, Cidade Universitária, Maceió – AL, 57072-970, telefone (82) 3214-1401, de segunda a sexta-feira no hohorário das 08:00h às 18:00h.
4.1.2.Os bens deverão ser novos e nunca utilizados anteriormente, acondicionados em embalagens apropriadas, e entregues em pleno funcionamento e integridade física.
4.1.3 Os bens serão devolvidos ao final da execução do projeto, após 17 meses a partir da entrega do bem.
4.1.3 É obrigação da contratada efetuar a entrega do objeto locado em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local descritos neste Termo de Referência, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão indicações referentes a marca, fabricante, modelo, procedência e garantia.
INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA
1.5. A demanda do órgão tem como base as seguintes características:
1.5.1. Duração do Projeto TATU, estimado para 17 meses;
1.5.2. Configurações mínimas dos computadores para estações de desenvolvimento: processador de clock de 3.6 GHz ou superior com 4 núcleos/8 threads ou superior e suporte à virtualização, memória RAM DDR4 16 GB ou superior, disco rígido de 1 TB ou superior, placa de Rede, Placa Wi-fi, monitor de 21’ ou superior com entrada HDMI, com teclado e mouse;
1.5.3. Computador que permita o desenvolvimento voltado para a plataforma iOS: computado desktop com sistema operacional maços, cuja configuração mínima corresponda a processador de clock de 3.0 GHz ou superior com 4 núcloes ou mais, 8 GB de memória RAM ou superior, disco rígido de 1 TB ou superior, placa de rede, placa de rede Wi-fi, USB e tela de 21” ou superior, com teclado e mouse.
1.5.4. Impressora: funcional a laser, acompanhada de toner compatível.
1.5.5. Nobreak: bivolt e que suporte, ao menos, 1,2 KVa.
1.5.6. Smartphone com sistema operacional iOS: versão 10 ou superior, memória interna mínima de 32 GB, processador com 4 núcleos ou superior, 2 GB de RAM ou superior, tela de 4,7 polegadas ou superior.
1.6. A opção por locação ao invés de aquisição é uma restrição orçamentária do Ministério do Turismo, órgão financiador do projeto.
MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS
1.6.1. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais locados conforme descrito no item 1.1 deste Termo de Referência.
INÍCIO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
1.6.2. A execução dos serviço de locação será iniciada após a homologação de pregão, e o prazo máximo previsto para entrega será de 30 dias após notificação à empresa


OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
1.7. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
1.8. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;
1.9. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;
1.10. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;
1.11. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida pela contratada, no que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017.
OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
1.12. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta;
1.13. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
1.14. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;
1.15. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso;
1.16. Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão o órgão para a execução do serviço;
1.17. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Contratante;
1.18. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Administração;
1.19. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;
1.20. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços;
1.21. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
1.22.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
1.23. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
1.24. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993.
DA SUBCONTRATAÇÃO
1.25. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.
ALTERAÇÃO SUBJETIVA
1.26. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.
CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO
1.27. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993, e do art. 6º do Decreto nº 2.271, de 1997.
1.28. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato.
1.29. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos neste Termo de Referência.
1.30. A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de controle, que compreendam a mensuração dos aspectos mencionados no art. 47 e no ANEXO V, item 2.6, i, ambos da IN nº 05/2017.
1.31. A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto e através de instrumento para aferição da qualidade da prestação dos serviços, devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA:
a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou
b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.
1.32. Poderão ser utilizados mecanismos diversos para a avaliação da prestação dos serviços.
1.33. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas. 
1.34. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada. 
1.35. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada. 
1.36. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador. 
1.37. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato convocatório. 
1.38. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido seja suficiente para aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços. 
1.39. O fiscal técnico, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 
1.40.  A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da CONTRATADA que contenha sua relação detalhada, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso. 
1.41. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.
1.42. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 80 da Lei nº 8.666, de 1993.
1.43. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.
DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO 
17.1 Os serviços serão recebidos provisoriamente no prazo de 05 (cinco) dias, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser elaborado relatório circunstanciado, contendo o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato e demais documentos que julgarem necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.
17.2 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades.
17.3 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias, contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço executado e materiais empregados, com a consequente aceitação mediante termo circunstanciado.
17.3.1 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.
17.3.2 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato (item 4 do ANEXO VIII-A da IN nº 05/2017).
17.4. O recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos serviços, será realizado pelo gestor do contrato.
17.4.1. O gestor do contrato analisará os relatórios e toda documentação apresentada pela fiscalização técnica e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicará as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções.
17.4.2. O gestor emitirá termo circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentação apresentados, e comunicará a CONTRATADA para que emita a Nota Fiscal ou Fatura com o valor exato dimensionado pela fiscalização com base no Instrumento de Medição de Resultado (IMR), ou instrumento substituto.
17.5 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

2. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
2.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a CONTRATADA que:
2.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;
2.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto;
2.1.3. falhar ou fraudar na execução do contrato;
2.1.4. comportar-se de modo inidôneo; e
2.1.5. cometer fraude fiscal.
2.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:
2.2.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado;
2.2.2. Multa de: 
2.2.2.1.  0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 
2.2.2.2.  0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima ou de inexecução parcial da obrigação assumida;
2.2.2.3. 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida;
2.2.2.4.  0,2% a 3,2% por dia sobre o valor do contrato, conforme detalhamento constante das tabelas 1 e 2 abaixo; e
2.2.2.5.  0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por cento. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato;
2.2.2.6.  As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si.
2.2.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;
2.2.4. Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;
2.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 
2.3. [bookmark: _GoBack]As sanções previstas nos subitens 14.2.1, 14.2.3, 14.2.4 e 14.2.5 poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.
2.4. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2:
	Tabela 1	
	GRAU
	CORRESPONDÊNCIA

	1
	0,2% ao dia sobre o valor do contrato

	2
	0,4% ao dia sobre o valor do contrato

	3
	0,8% ao dia sobre o valor do contrato

	4
	1,6% ao dia sobre o valor do contrato

	5
	3,2% ao dia sobre o valor do contrato


Tabela 2
	INFRAÇÃO

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	GRAU

	1
	Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão corporal ou conseqüências letais, por ocorrência;
	05

	2
	Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia e por unidade de atendimento;
	04

	3
	Servir-se de funcionário sem qualificação para executar os serviços contratados, por empregado e por dia;
	03

	4
	Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por serviço e por dia;
	02

	Para os itens a seguir, deixar de:

	5
	Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão fiscalizador, por ocorrência;
	02

	6
	Substituir empregado alocado que não atenda às necessidades do serviço, por funcionário e por dia;
	01

	7
	Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por item e por ocorrência;
	03

	8
	Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos previstos no edital/contrato;
	01

	9
	Providenciar treinamento para seus funcionários conforme previsto na relação de obrigações da CONTRATADA
	01


18.5 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou profissionais que:
18.5.1 tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
18.5.2 tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
18.5.3 demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 
18.6 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.
18.7 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
18.8 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
18.9 Segue como anexo deste Termo de Referência:
18.9.1 Estudo preliminar da contratação.


Município de ................................, ................ de .................................... de ................... 

________________________________________________
FÁBIO JOSÉ COUTINHO DA SILVA
Coordenador do Projeto TATU
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